	[image: image1.png]



	Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Conselho do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


	





Sr.(a). Conselheiro(a)
Convoco V.Sª. para a 47ª Reunião Plenária Extraordinária, que se realizará no 
dia: 29/04/2015 – quarta-feira às 09 horas.

	A reunião será realizada na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente – SVMA

 na Rua do Paraiso, 387 – térreo - Paraiso.




PAUTA
Expediente:
I. Posse dos novos Conselheiros (Titular e Suplente) – Representantes da Secretaria Municipal de Finanças de Desenvolvimento Econômico - SF - mandato de 2014 - 2016: Sr. VINICIUS DOS SANTOS PEREIRA REIS e Sr. PEDRO DE LIMA MARIN;
II. Posse dos novos Conselheiros (Titular e Suplente) – Representantes da Secretaria Municipal de Gestão - mandato de 2014 - 2016: Sr. CLOVIS BUENO DE AZEVEDO e Sr. FELIPE TEIXEIRA GONÇALVES;
Ordem do dia:
I. Apreciação e Deliberação sobre Apresentação do PROGRAMA CICLOVIÁRIO DE SÃO PAULO – 2ª Etapa/2015: Avenida Paulista e Avenida São João – Apresentado pela Sra. Suzana Nogueira de SMT / CET;
II. Apreciação e Deliberação sobre Complemento Contratual de serviços de Segurança e Vigilância patrimonial desarmada para o  Parque do Carmo (PA nº 2014-0.169.935-5). Valor de R$ 748.238,44.
Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Iniciamos 47ª reunião plenária extraordinária do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, dia 29/04, quarta-feira, 9h30, aqui na Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Passo a palavra ao nosso secretário em exercício Ricardo Brandão. Por favor. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Bom dia a todos, bom dia a todas. Hoje é um dia muito importante para a cidade de São Paulo, nós vamos dar continuidade ao projeto cicloviário. Agradeço a presença, mais uma vez, o pessoal de transportes aqui, CET, Salvador, SPTrans. E desejo bom trabalho a todos nós. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos passar à pauta. Primeiro item do expediente do dia é a posse dos novos conselheiros, titular e suplente, representantes da Secretaria Municipal de Finanças do Desenvolvimento Econômico, SF, mandato 2014/2016. Senhor Vinícius dos Santos Pereira Reis como titular e o senhor Pedro de Lima Marin com o suplente. Temos também posse dos novos conselheiros, titular e suplente, representantes da Secretaria Municipal de Gestão, mandato 2014/2016, senhor Clóvis Bueno de Azevedo e o senhor Felipe Teixeira Gonçalves. As posses então estão acolhidas e os conselheiros considerem-se empossados. Sejam bem-vindos. Chegamos à ordem do dia. Primeiro item: apreciação e deliberação sobre a apresentação do programa cicloviário de São Paulo, 2ª etapa, 2015. Avenida Paulista e Avenida São João, apresentado pela senhora Suzana Nogueira, de SMT-CET. Suzana, por favor.

Suzana Nogueira: Bom dia a todos e a todas. Na sexta-feira passada, teve a reunião ordinária. A gente fez uma apresentação, e a gente achou que era muito interessante refazer. Nós acabamos refazendo... fazer novamente aqui, mas a gente inseriu alguns elementos. Não estão todos os Conselheiros presentes. Mas que foi até sugestão de uma das Conselheiras que estavam aqui presentes. Então a gente vai fazer. Ela tem só uma diferença nessa complementação, mas eu acho que é importante para todo mundo ter o conhecimento do projeto. Então a gente executou em 2014 uma parte do projeto da rede cicloviária, que a meta, são 400 km até 2016. E agora, a gente vai, inclusive na primeira etapa, a gente teve uma parte do recurso que foi utilizado, que foi do próprio FEMA, compondo uma parte da execução da rede cicloviária que está implantada. E agora, a gente vai apresentar aqui uma segunda etapa, que é da constituição da rede cicloviária de 2015. Então, o primeiro item que a gente volta... sempre reforça, é a importância... por que a gente está fazendo a estrutura cicloviária? Então às vezes, a pessoa pergunta, mas antes de tudo, ela é para trazer segurança para o ciclista. Então acho que antes de tudo... A vida humana, ela não tem preço. Então ela está acima de tudo. E a gente sempre mostra... Não dá para ver muito bem aqui, pela luz, mas essa foto que assina de quem é o espaço público. Então tem um outro aspecto aí, importante, que a gente sempre vai resgatar, e falar: certo, o ciclista está lá, encostadinho, um pouco exposto. Por outro lado, a gente tem o espaço aí, público, utilizado por carros, mas na verdade, quem é o espaço? Então você coloca a estrutura, você ordena a circulação, e também, ele melhora o desenho da cidade. Então a gente está falando muito mais do que um projeto de circulação, mas sim, também, de ambientação da cidade. Esse mapa... também não sei se dá para ver muito bem, mas ele é o mapa da rede de 400 km, que estão previstos até 2016. O que está em preto é o que está implantado, e o que está em laranja, é que daí fica em outro tom, ele é o que está previsto aí, da rede de 2016. Esse mapa agora, ele também compõe o nosso plano de mobilidade. Ele também está disponível agora, na internet, tanto de 2016, quanto da próxima sequência. Mas é só para ter uma ideia, aqui, ilustrativa, do que a gente está falando, em termos de abrangência na cidade. Nós temos implantadas até o momento... são 203 km, dentro desse programa. Ou seja, do processo inteiro, a gente tem quase 51%. Mais da metade. E ainda falta a gente abranger a metade, para a gente chegar na estrutura. E aí, considerando a infraestrutura que a gente tem, isso compõe 268 km de infraestrutura segregada na cidade. Qual foi a nossa estratégia de implantação? Então nós implantamos, pela natureza... Nós elaboramos os projetos de toda essa sequência. Então, tudo que a gente tem aí planejado, a gente hoje, tem um banco de projetos. Foram implantados 900 projetos até agora, que correspondem a esses 203 km. E a gente optou pela implantação dos projetos de menor complexidade. Então a gente estava trabalhando muito com o que tinha pintura, e poucas obras. E só ajustes geométricos. Então quer dizer... Daí isso também acaba. A gente tem que mudar e começar a avaliar qual que é... pensando, principalmente, no critério de fechar essas conexões. Então, o que significa uma baixa complexidade? Então a gente tem a pintura, tem a implantação de tachão, de segregador, entre outros, mas eu não tenho grandes obras aí, sendo executadas. Como entrou na outra etapa. E aí, a média complexidade, que daí, já é o que a gente começou a executar. E é a nossa sequência. Como é o caso de ponte, então a gente já faz ajustes geométricos, para a gente conseguir. Daí já tem a execução de pavimentos, e tudo, para conseguir a implantação do tratamento. Então aqui é um exemplo de uma ponte lá da zona Leste, que é a Domingos Franciuli. E aqui, mais exemplo. Não dá para ver muito, mas é a ponte da Vila Maria, em que foi feita a implantação da ciclovia elevada, mais gradil. Um ajuste na ciclovia do Jabaquara, e aqui, na verdade, ele ordena tanto para bicicleta quanto para o pedestre. Era um cruzamento também, conflituoso. Porque quando você vai fazer o desenho da via, você tem que considerar todos os elementos. E aí aqui, de acordo com o programa... o avanço do programa, as intervenções também aumentam, e você precisa de maiores intervenções. E aí, a gente tem aí os projetos que a gente considera como intervenções urbanísticas viárias. Então, ou seja, eles vão além de um tratamento específico para a circulação de bicicletas. Então, o que eles contemplam? A readequação da via, a adequação semafórica, implantação de dutos de cabeamento, e daí, eu vou detalhar aqui o nosso escopo, que daí a gente tem o quê? A Avenida Paulista, São João, e dos corredores de ônibus. Aí a Avenida Paulista. A Avenida Paulista, ela, na verdade, foi um... a discussão toda da Paulista, ela foi bastante polêmica. Entendendo-se que ela é uma via de alto valor na cidade, mas que sempre também, por outro lado, foi uma demanda... é uma das vias que teve maior número de mortes de ciclistas na cidade. Então a gente tem... o que a gente considera Avenida Paulista? A gente tem um trecho da Vergueiro implantada. E aí, o projeto, ele contempla desde lá, a Praça do Ciclista, ali, a Paulista do... próximo ali da Consolação, até a Bernardino de Campos, se conectando lá com a Vergueiro. Então a gente tem a divisão deles por tipologia de em três trechos. Então tem um perfil de trabalho no trecho 2, que é da Consolação até a Augusta. O trecho 1, que da Paulista até a Oswaldo Cruz, e a Bernardino. E a Bernardino, ela tem uma intervenção muito maior por quê? Apesar dela ser a sequência da Paulista, ela não tem o mesmo desenho. Então quer dizer, você tem uma continuidade de uma via que é extremamente importante, mas que estava ali... Ela foi, desde a época de abertura dela, ela nunca teve essa requalificação. E aí, o projeto que contempla a requalificação de toda a Bernardino. A prioridade na Paulista, continua a ser do pedestre. Assim como em todas as demais. Mas na Paulista esse foi um dos critérios principais do projeto, de garantir a segurança de todos que atravessam, e a permanência das prioridades semafóricas. Aí tem a questão da conectividade com outras ciclovias. Então é um exemplo. Aqui é uma proposta do modelo que está sendo implantado na Bernardino de Campos. E aí, tem a questão aí... um detalhe para a gente ver a proposta de ter grelhas para manter a permeabilidade. Hoje, muitas vezes, a gente vê aí que a gente que a gente têm as próprias raízes bastante atravancadas. Então isso está previsto na execução. E aí, o objeto dela mesmo, o que seria? É o alargamento da via. E a Paulista, ela tem um aspecto muito interessante que, apesar dela ser o cartão postal e tudo, ela tem toda parte de cima da maquiagem, mas ela não tem nada embaixo. Então, quer dizer, ela não tem uma rede de dutos de cabeamento, então hoje, você pega uma via que nem ela... ela não tem estrutura nenhuma para semáforo nem para radar, nem para controle semafórico, que na verdade, é o que você acaba mudando em termos de gestão de tráfego. Então esse é o grande ponto. É você mexer nessa rede de cabeamento que é uma coisa... é extremamente complexa, extremamente importante, e uma infraestrutura dessa, você não fazer isso, você continua a adiar um problema que você precisa, em uma avenida desse porte, em São Paulo. Então isso aqui é só exemplo de foto. O trecho da Bernardino. Então, o trecho da Bernardino, ele propõe essa requalificação. A readequação geométrica, a retirada dos postes, para ela manter o mesmo padrão e o desenho que tem na Avenida Paulista. Esse daqui é o custo detalhado da Paulista. Então a gente acabou separando por item de escopo de obra, então aí colocando o que seria movimentação de terra, construção de pavimento, drenagem, fresagem, implantação de dutos e projetos de Iasbiuti, o Executivo que é o da execução da obra, que isso foi até o que tinha sido solicitado pela Conselheira, para ter os valores desmembrados, e entender o que significa isso, de forma mais detalhada. Está aí o valor total dela. É R$ 12.199.805,00. A gente tem a ciclovia da São João, que na verdade, ela vem... então eu tenho lá a Paulista, tem a ciclovia proposta na Consolação, e aí, vem a São João, que faz a conexão até o Pacaembu. E aí, a proposta também é de requalificação. Então ele é um projeto, agora, que ele está priorizando a parte também de infraestrutura e transporte. Mas tem uma proposta de fazer um trabalho mais amplo, em termos de requalificar, e evitar qualquer outro processo. Até tinha sido perguntado aqui também, se tem alguma... como que fica a relação com a definição do Minhocão. A nossa proposta também aí é de fazer o quê? A infraestrutura. E aí... tanto que nesse projeto da ciclovia da São João, não foi adotado o concreto pigmentado, como no caso da Paulista, que segue também... a Paulista segue o padrão de outras que já estão implantadas na cidade, como a Eliseu de Almeida, e a Faria Lima. E aí, a ciclovia da São João, ela é dividida em nove trechos. Está aqui, descrito detalhadamente. E ela faz a conexão com as outras ciclovias existentes, e terminais da região. Então... bom, eu já falei assim, mas que na verdade, o escopo dela é essa questão de passar rede de cabeamento, refazer a estrutura toda que tem no canteiro central, para poder fazer essa circulação. Então também melhora a acessibilidade para quem... o usuário do ônibus, e a reformulação das paradas de ônibus, que neste momento... no momento em que foi feito, ele tinha um dimensionamento adequado, mas hoje, pelo volume que tem, e pelo porte dos ônibus, ele precisaria, já, ser readequado. Então acaba sendo um projeto maior urbanístico, do que somente a implantação da ciclovia. E o detalhamento de custo, também com os mesmos escopos dos itens, de quais são os elementos aí, de engenharia. E aí, o valor total dela, R$7.678.771,00. A Rede CET. A Rede CET, a gente mantém o mesmo projeto que já foi explicado anteriormente, que era o critério, então a gente tem a sinalização e adequações geométricas, implantação de sinalização, basicamente, a maior parte do que a gente tem. E a gente pegou um parâmetro dessas obras que a gente tem feito com maior porte, para entender o que seria em termos de custos isso, hoje, do que a gente está executando. O valor que a gente tem por km, considerando os itens sinalização horizontal, vertical, e semafórico que está lá separado, quando houver. Esses ajustes geométricos, gradis, defensas metálicas, e balizadores, ele dá um valor de R$ 224.000,00 por km, a média do que está sendo implantado. E aí, o que a gente está falando em termos de escopo e de extensão, então a Paulista, quem está executando, o órgão porque ele não é o mesmo padrão nosso, que a CET, de sinalização. Ele está sendo executado pela SPTrans. Que ele tem essa outra questão estrutural. Então está a extensão aqui, 3,3 da Paulista, São João, 2,7, e a rede da CET prevista nesse formato, com esse daqui, será 45 km. E aqui, é um detalhamento do cronograma de desembolso, tendo em vista a capacidade de execução dos órgãos, e o prazo previsto aqui, o que a gente tem. Então aqui está o valor detalhado de cada um deles, o desembolso que a gente propõe aqui, é mês a mês, dando o montante, da gente terminar isso daqui até setembro, no valor de 30 milhões. Então esse daqui a gente traz... resgata... o que a gente está falando é que esse projeto, ele é muito mais amplo. Então a gente nunca pode esquecer que o que a gente está propondo é uma mudança de cultura. E é muito interessante que quando a gente começou aqui, o ano passado, acho que do pessoal que está aqui mais... o Azoni estava aqui, que a gente tinha uma questão de crise, hoje, o que a gente tem? A gente tem um processo que ainda falta muito para a gente desenvolver, mas ele já tem um conhecimento muito maior, a própria mídia já está fazendo propaganda, usando a bicicleta como seu elemento, ele virou um grande item. Então você vê que tem o próprio... Itaú... então todos eles acabam trabalhando um pouco isso. E a gente teve até algumas surpresas assim, que tem uma escola que ela está propondo aqui, essa discussão, inclusive com os pais. Isso é uma coisa muito interessante. A gente está mudando esse formato de que... ah, não é. Então ela está previamente a gente fazer uma intervenção na região. Ela já propõe. Então eu acho que isso é muito interessante. A gente tem juízes e outras pessoas apoiando. Então a construção de bicicletários. Eu acho que é uma cultura que está mudando. Então eu acho que essa reflexão, ela não é curta. O que a gente está fazendo aqui, é algo que vai levar um tempo ainda, para incorporar. Mas a gente vê que, de fato, ele desperta uma reflexão na cidade. E é isso que a gente está propondo. Participar desse processo aí de transformação. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Suzana. Abrimos os debates. Algum Conselheiro? Conselheira Sônia.

Cons. Sônia: Bom dia para todos. Desculpe o atraso. Eu não vim na última reunião. Não sei se a minha questão já foi respondida, mas eu gostaria de perguntar. As ciclovias que têm o enterramento do cabeamento, elas têm participação financeira de outras instituições ou outros órgãos? Isso era uma questão. E a outra questão é sobre a parte da CET. Tem o mapeamento dessas... porque foi bastante esclarecido São João, Paulista, mas aquela parte da CET que são 10 milhões, são vários trechos. E eu queria saber se existe o mapeamento de... quais trechos que estão dentro desses 30 milhões. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Bom dia. Azoni, do CADES. Nós fizemos algumas reuniões que nós fizemos, primeiro, a aprovação do projeto total das ciclovias, que foram de 80 milhões. E depois, nós fizemos a aprovação daquela trancha de 10 milhões. Fizemos 10 milhões, porque era a única verba que tinha, dentro do FEMA, destinado para ciclovias. Nessa trancha que vocês estão apresentando, de 30 milhões, precisaria saber se tem recurso dentro do FEMA para poder ser utilizado, porque eu lembro que a verba era 10 milhões. E estava bem estreita. Eu acho que não teve aporte. Eu precisava só saber se essa questão dos 30 milhões seria... Qual seria a contrapartida do FEMA. Em relação ao trecho da Praça Oswaldo Cruz com a Bernardino de Campos, a única coisa que eu peço, e eu já vi que está sendo contemplado ali, não tirem as 17 árvores que têm ali, por favor. Elas têm tudo DAP alto, e elas já fazem uma cobertura verde para essa selva de pedra que a gente tem. Então, por gentileza, mantenham elas ali. E em relação às ciclovias, minha representação é da Associação Comercial. Nós somos a favor da ciclovia como uma opção de tráfego, com uma terceira via. A única observação que a gente coloca é que a gente queria fazer parte desse projeto, na parte de implantação. Uma vez, nós já até conversamos com o Fernando, de a gente poder assessorar, porque nós temos 15... eu já falei até naquela reunião, nós temos 15 distritais. A gente poderia assessorar muito. Fazer o preventivo, para evitar a falta de compreensão de alguns comerciantes, para eles poderem entender que isso pode trazer benefícios. Então a gente queria ser mais usado para poder ajudar nesse processo. Só isso. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Suzana, e depois passo a palavra para o Pedro e Vinícius de SF, para dar um informe sobre a questão de prestação de contas.

Suzana Nogueira: O custo das obras, todas essas, todos são custos da Secretaria Municipal de Transportes. O que nós temos é essa diferenciação que tem... Intervenções aí, que estão com a SPTrans, e têm intervenções com a CET. Mas não têm de outras Secretarias envolvidas. Elas até participam das discussões do projeto da execução. Mas recurso mesmo, não tem. Em termos dos vários trechos... estou até tentando procurar aqui. Na verdade, a gente tem, sim, um cronograma de implantação. A gente tem uma proposta de implantação aí, que são os 45. O que acontece? Como a gente tem uma sequência de implantação, a gente não quis congelar 45 km, desde o que a gente tem proposto, porque a gente vai seguindo uma sequência. Então o que a gente tem? Assim, a nossa proposta é: tendo o recurso, a gente segue a sequência de implantação. Mas eu não posso colocar uma sequência de implantação seguindo uma... ou congelando ao que eu preciso implantar, porque a gente fechou uma proposta de conseguir fechar as conectividades. Então a gente tem uma sequência de implantação para ir fechando esse processo. Mas aí, o Christian está até procurando aqui, para a gente falar um pouquinho aqui, disso. Em termos das árvores, o projeto Azoni, ele prevê a manutenção de todas as árvores. Então teve um trabalho aí de um laudo de engenheiro agrônomo, para fazer essa avaliação. Até tinha uma questão que eu acho que eram de duas árvores ali, que elas estavam com... você sabe falar melhor do que eu. Mas a princípio, o que eu entendi é que seriam mantidas as árvores, porque na nossa proposta, todo o projeto, ele mantém a árvore. E a questão da grelha foi algo extremamente discutido, para a gente não pegar e... daí você fala: ah, eu não estou matando a árvore, mas estou... então a gente discutiu muito esse processo. E eu acho que é extremamente rico. Em termos de participação, eu, Azoni... até a gente não conversou depois... que quem faz o nosso contato lá é o Josias. Mas eu deixo aqui à disposição, depois a gente trocar. Porque para nós, é muito positivo. Eu acho que até a gente tem um tempo mais maduro, mas eu acho que é muito positivo. Da gente trabalhar. Quando a gente foi compor... desde o momento que a gente colocou o texto básico para elaboração do plano de mobilidade, a nossa pretensão era tentar alcançar o maior número de pessoas possível. Então, com essas propostas. Então eu acho que é exatamente isso. A gente tem que tentar, agora, trabalhar e divulgar, e trabalhar com essa profundidade. Então eu me ponho à disposição para a gente conseguir conversar sobre isso. Sem problemas. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Bom, enquanto isso, Sônia, só uma questão. Que na reunião passada, você não esteve presente. A Sandra, de DAF, deu um informe sobre prestação de contas. Mas agora, eu passo então a palavra para o Pedro, aí depois voltamos para a Suzana.

Cons. Pedro: Bom dia a todas e todos. Queria começar cumprimentando o pessoal da Secretaria de Transportes, está aqui a Suzana. Parabenizar pela iniciativa do projeto das ciclovias, não só como Conselheiro mas também como usuário. Acho que é um dos projetos aí, da gestão Haddad, que está realmente mudando... provocando uma nova relação das pessoas com a cidade. E queria só fazer uma complementação do que a Suzana colocou antes de entrar na questão dos recursos propriamente ditos, que é em relação à pergunta da Sônia sobre se teve aporte de outras Secretarias ou não. Uma coisa que é importante a gente ter claro é que, do projeto de implantação de ciclovias, do que foi executado no ano passado, não foram só os recursos do FEMA. A gente teve 10 milhões do FEMA, que foram executados. Mas teve, se eu não me engano, também, 30 milhões de aportes do Tesouro Municipal. Assim como, esse ano, também tem uma previsão de recursos do FMDT, que é o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito. Então, não é que o FEMA está bancando sozinho todo o projeto de intervenção das ciclovias na cidade. Você tem uma série de outros aportes orçamentários aí, que estão viabilizando a implantação do projeto. Em relação à questão do se tem recurso ou não, porque a gente tinha aprovado só os 10 milhões anteriormente. De lá para cá, a gente teve uma mudança importante, que foi a aprovação, por esse Conselho, da resolução que mudou as regras do uso dos recursos de TCA. Isso acabou abrindo um espaço financeiro aí, para investimentos dentro do FEMA que viabiliza a gente, hoje, aprovar. Quer dizer, eu não estava aqui também na prestação de contas que a Sandra fez, mas entre o que a gente tem de superávit financeiro do FEMA acumulado ao longo dos anos, e o que se espera arrecadar hoje, a gente tem recursos aí, na ordem de 200 milhões, que comportariam tudo o que já foi aprovado, todas essas intervenções que esse Conselho já aprovou, e teria um espaço para alguns investimentos em que caberiam esses 30 milhões. Eu não tenho os números aqui, disponíveis, mas nesse sentido, têm recursos, sim. É mais ou menos esse o recado que eu queria dar. Obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Pedro. Suzana.

Suzana Nogueira: Isso. Bom, está aqui a nossa planilha. Então só para a Sônia ter uma ideia. Então, como que a gente organiza? A gente tem uma sequência. Então essa sequência está lá: Adélia Chovi, 25 de Março, tarará, tarará... toda essa sequência, ela vai longa. Ela está lá. Ela está ciclovia. Ela tem um projeto lá que está ali, o número dele. Mas ela não tem o quê? Aqui, a previsão. Porque eu só posso vincular a previsão quando eu crio um cronograma factível para ela. Então por isso que nós não detalhamos que seria 45, até por conta que também, do que o Pedro falou... é o seguinte: a gente tem que ver qual que é a nossa fonte de recurso, e trabalhar em cima disso. Agora, isso a gente tem com essa sequência, até 400. Se a gente tivesse dinheiro para 400, a gente implantaria 400. Então só para você ter uma ideia da nossa organização da informação. É que daí, a gente não queria só ficar vinculando, para deixar mais claro, assim, o que... o escopo inteiro. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sônia.

Cons. Sônia: Só duas observações. O meu questionamento sobre a participação de outras verbas, que fossem de SIURB, ou de terceiros, privados, é específico sobre o aterramento dos cabos. Que está sendo feito na Paulista, e que vai ser feito na São João, pelo que eu entendi, não é isso? Então o que eu... Na verdade, eu tinha essa ideia. Não sei da onde que eu tirei isso, de que existia uma participação de outros interessados, específico na colaboração do aterramento dos cabos. Porque os cabos não têm nada a ver com a Secretaria de Transportes, que eu saiba. 

Suzana Nogueira: Na verdade, toda a parte de rede semafórica, o que você tem? Energia e fibra ótica. Toda essa parte, ela é Secretaria de Transportes. Então você pega todos os semáforos, eles têm que ser interligados com essa rede. Então por exemplo, na Paulista, a gente tem uma central na Bela Cintra... A gente tem uma central de controle operacional de transporte e trânsito, e esse cabeamento, ele não vem pela Paulista. Isso é a coisa mais interessante. Então, quer dizer, você tem uma central de controle que você poderia monitorar toda a via, passando por ela, e você não tem. Então, tanto a questão de transporte do ônibus quanto de geral, câmera de monitoramento, câmera de fiscalização... A gente, por exemplo, não tem por conta de não ter o cabeamento. Então a proposta dessa estrutura ela tende, prioritariamente, inclusive, muitas coisas da SPTrans, e muito da CET. Hoje a maior dificuldade que eu diria, da CET, em termos de infraestrutura, se você pegar a Paulista, se você pegar a região do Centro, então ela não tem essa infraestrutura. Então, muitas vezes, a pessoa fala: ah, mas eu precisava trocar o controlador, precisava mas eu não tenho a infraestrutura necessária para fazer essa substituição. Então quer dizer... E custa... é o que realmente custa mais. Então para a CET ter o controle semafórico que a gente fala... uma coisa é a central, agora, outra coisa, eu preciso ter essa infraestrutura implantada. Então em termos de Paulista, eu não tenho dúvida que o maior beneficiado aí é, com todo o respeito, a SPTrans, mais que a CET. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Salvador.

Cons. Salvador: Primeiramente eu gostaria de saudar a todas e a todos. Bom dia. Sônia, eu sou diretor de infraestrutura da SPTrans, e acho importante a tua pergunta. Para poder complementar, pelo que você disse, eu tenho a impressão que a tua pergunta, ela vai em outra direção. A gente pode dividir, em grosso modo, eu diria assim: quatro redes de cabos. Um que é o de energia elétrica, um que são das empresas de telecomunicações, outros que são das empresas de computador, de internet, e outra, que são os cabos às quais a Suzana se refere, que são os cabos que a gente vai fazer uso para a inteligência do controle de transporte de tráfego, que é onde nós estamos colocando os dutos. Os dutos que nós estamos colocando não servem para essas operadoras de energia, de telecomunicações, e de computadores. Para você ter ideia, no trecho da Bernardino de Campos, empresas formalmente penduradas nos postes de Telecom, eram 17. A gente tinha cerca de 25 operadoras. Formalmente, 17 operadoras. Além da concessionária de energia elétrica, a AES Eletropaulo. Nenhum desses custos estão nesses projetos. Nenhum desses custos. Os custos de enterramento de redes, tanto de rede aérea quanto de telecomunicações, e computador, que é o que a gente chama de Telecom, eles, obrigatoriamente, por força de lei, são custos que devem ser assumidos pelas concessionárias. No entanto, a AES Eletropaulo, ela é a única concessionária do Brasil, que ela entrou com recurso judicial, e ela conseguiu vencer na justiça, e portanto ela adquiriu o direito de fazer o enterramento quando obrigada, porém, sob ressarcimento. As Telecoms, as empresas de Telecom, NET, Claro, Vivo, e todas essas... todos os serviços que eles fizeram não teve nenhum custo, nenhum centavo de custo para a administração pública. Porque eles são obrigados a fazê-los gratuitamente. Gratuitamente, como serviço público. Por interesse público. O da AES Eletropaulo, ela, na verdade, ela tem o direito de ressarcimento por força de decisão judicial. Nesse processo... naquele trecho que a gente chama, em princípio, na nossa discussão, de trecho um da Bernardino de Campos, que é o trecho que vai da Praça Oswaldo Cruz até a rua Afonso de Freitas, esse pacote, que foi um pacote caro, porque ali tem enterramento de baixa tensão, média tensão e alta tensão... um enterramento. Um custo caro, só para você ter ideia, estima-se em torno de 5 milhões... 4 a 5 milhões de dólares, o km do enterramento desse tipo de rede. Porque são redes especiais, cabos especiais, tal. Esse custo do primeiro trecho, que é o maior trecho, ele foi feito sem nenhum centavo de custo para a prefeitura, porque existia um convênio guarda-chuva lá atrás, entre a prefeitura e a Eletropaulo. E a Eletropaulo acabou fazendo o enterramento dessa rede... está concluindo agora. Deve concluir até o final de semana, sem custo para a administração. Esse pacote, eu diria, que acabou sendo consequência, resultado de um convênio feito lá atrás, entre a AES Eletropaulo é o mesmo que permitiu, lá atrás, a reforma... eu diria, a modernização da iluminação da Paulista, com aquelas torres de iluminação que têm lá, e tal. Que foi a Eletropaulo que acabou colocando também, sem custo para a administração, por conta desse convênio. Esse convênio acabou. Primeiro porque ele encerrou o pacote dele, e segundo porque a Eletropaulo conseguiu na justiça. Então têm outros dois trechos de serviços que nós estamos fazendo agora, no que a gente chama de trecho 2 da Bernardino de Campos, que esse tem um custo para a gente, porém é um custo que tem outra fonte de recurso. Não sei se fui claro. Para não ter essa coisa da confusão. Falar o que nós estamos fazendo, tal. Então nós não estamos enterrando dutos para essas operadoras. Isso não tem nada a ver com a gente. Os dutos que nós estamos enterrando são dutos para inteligência do sistema de transportes, sistema de tráfego. 

Oradora não identificada: Agradeço muito a explicação. Realmente havia uma confusão, eu acho. Quando se fala em aterramento de duto e de fibra ótica e tal, a gente em todas as operadoras. Então acho que é importante esclarecer, mesmo. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Mais alguém? Ninguém? Passo então a palavra agora ao nosso técnico Tiago, da Comissão de Avaliação para leitura do Parecer Técnico. 

Tiago: Bom dia. Vou fazer a leitura do relatório da Comissão de Avaliação Técnica de Projetos, a CAV. A proposta é reestruturar o disco viário para o município de São Paulo, referente à 2ª etapa da ciclovia, 45 km. O processo é o 2015.0.096.709-9. Proponente, SMT. O valor total é R$30.003.600,00. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos e utilizações do FEMA para a segunda etapa da rede cicloviária para o município de São Paulo, conforme contido no ofício número 5315/SMT/GAB, vide folha 1. A proposta se enquadra nas diretrizes e princípios da política municipal do meio ambiente, no apoio e manutenção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental. A presente proposta encontra base na necessidade de incrementar o uso da bicicleta como meio de transporte, atendendo ao paradigma de uma nova política de desenvolvimento urbano e de transporte, promovendo assim, além da preservação e recuperação ambiental, a equidade e justiça social na apropriação do solo e do sistema viário do município. A rede estrutural cicloviária apresenta-se como importante política pública ambiental e de transporte, à medida que o espaço necessário para transporte do mesmo número de pessoas por carro ou ônibus é significativamente maior do que o necessário, quando utilizada a bicicleta. Os aspectos ambientais, com a melhoria da qualidade do ar, pela redução das emissões dos veículos automotores e redução de emissão de gases de efeito-estufa, e da poluição sonora, associados aos benefícios sociais, como melhoria da saúde humana, economia financeira e redução do tempo de viagem ratificam a importância dessa política pública para a população e para o município. Assim, a rede tem por objetivo, a intervenção cicloviária em 400 km de vias municipais, visando incrementar o uso da bicicleta como meio de transporte, contribuindo para a preservação e recuperação ambiental. Melhor aproveitamento do sistema viário, e redução de acidentes em vias de circulação de bicicleta. A presente proposta visa implantar 45 km, referentes à segunda etapa da rede estrutural cicloviária no município de São Paulo, que compreende a implantação dos trechos da Avenida Paulista, Avenida São João, conforme o cronograma apresentado neste processo. Análise econômica e orçamentária da proposta: a presente proposta origina-se de solicitação da Secretaria Municipal de Transportes, com relação à utilização dos recursos do FEMA, para implantação da rede estrutural cicloviária no município de São Paulo. O valor dessa implantação é de R$ 30.003.600,00, conforme folha 21 do presente processo. Sendo que foi apresentado no cronograma de desembolso inicial, em folha 61 do PA, 2014.0.159.324, o valor de 8 milhões para implantação de ciclovia, devendo ser apresentado um novo cronograma. O custo da intervenção encontra-se detalhado em folha 21 do presente processo, estimando-se um valor de R$ 30.003.600,00, no prazo de previsão de término em setembro de 2015. Enquadramentos nas diretrizes e objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente, e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos, estabelecida pelo CADES. A proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 54 da lei 14887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e que determina explicitamente, que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se principalmente a apoiar, entre outros, o desenvolvimento de planos e programas e projetos de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. O CADES, no exercício das suas atribuições previstas no artigo 38 da lei 14887 de 2009, nos artigos 6º e 35, inciso 1, do decreto número 52.153, estabeleceu, por meio da resolução 171 CADES/2015, entre as diretrizes para utilização do recurso do FEMA, apoio ao uso de modalidades não motorizadas de transportes, melhoria da qualidade do ar, mudanças climáticas, e apoio ao uso de modalidades alternativas de transporte sustentável. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA. Assim sendo, a CAV não identifica óbice para o prosseguimento da proposta em referência. Assina a Comissão Técnica de Avaliação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Tiago. Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Azzoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azzoni, do CADES. Eu voto sim, mas eu queria deixar meu voto consignado que eu voto por causa do parecer do Pedro Marin, da Secretaria de Finanças, que existe o recurso. E da Comissão Técnica de Avaliação, também. Então queria que o meu voto fosse registrado que voto sim, mas baseado nas duas manifestações. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Tiago. 

Tiago: Só dar um informe, que a Comissão, ela não tem o controle das verbas. A gente só analisa o que está presente no relatório. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Registrado o voto. O projeto foi aprovado por unanimidade. Passo a palavra agora para o Tiago, sempre da Comissão de Avaliação, que vai apresentar o segundo item da ordem do dia.

Tiago: A proposta é a nova contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Parque do Carmo. O processo é o 2014.0.169.935-5. O proponente é a SVMA/DEPAVE. Valor total: R$ 748.238,44. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de complementação de recursos do FEMA para contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Parque do Carmo, pelo período de 12 meses, conforme termo de referência encartado no presente processo, de folhas 2 a 87. Análise econômica e orçamentária da proposta: a presente proposta origina-se de manifestação de DAF G com relação à necessidade de utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviços de vigilância patrimonial desarmada para o Parque Municipal... Vou reler a análise econômica. A presente proposta origina-se da manifestação de DAF G com relação à necessidade de utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviço de vigilância patrimonial desarmada para o Parque Municipal do Carmo, conforme folhas 257. O presente processo já possui autorização do CONFEMA, no valor de R$ 4.137.136,91, em folhas 122. DAF G solicita a complementação no valor de R$ 748.238,44. Tal diferença advém de atualização de pesquisa mercadológica, conforme informado por DAF 5, em folhas 256. Para atendimento à atualização orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços, uma vez que no processo não está juntada a posição orçamentária da dotação FEMA. Enquadramento nas diretrizes, objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecida pelo CADES. Em folhas 116 a 119, consta relatório com a manifestação da PGM favorável à utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviços de segurança e vigilância desarmada nos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57, da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, o controle, fiscalização e defesa do meio ambiente. O CADES, no exercício da atribuição prevista no artigo 32 da lei 14887 de 2009, nos artigos 6º e 35 do inciso 1, do decreto 52.153 de 28/2/2011, estabeleceu, entre as diretrizes para utilização de recursos do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015, a proteção à biodiversidade, fauna e flora, áreas verdes e parques urbanos, lineares e naturais, e fortalecimento do sistema de fiscalização e controle da SVMA e SMDU. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível utilizar os recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é de R$ 748.238,44, respeitada a utilização de dotação própria atribuída a despesas correntes em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice para a utilização de recursos do FEMA para a presente contratação. Assina a Comissão Técnica.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigado, Tiago. Abrimos o debate. Algum Conselheiro? Não? Passamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto foi aprovado por unanimidade. Passo a palavra ao nosso Secretário Ricardo Brandão para o encerramento dos trabalhos.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Primeiro, dar um informe sobre o Secretário Vanderlei. Ele se encontra no Chile, para preparação do evento da SEPAL, que vai acontecer no segundo semestre. E eu estive conversando com ele hoje pela manhã. Ele falou que um dos itens que está despertando muito interesse nos outros países participantes é a questão, justamente, das ciclovias. Então nós vamos dar a informação para ele, de que houve essa aprovação, e vai continuar então, a implantação desse projeto tão importante para a cidade e para todos nós. Agradeço então, uma vez mais, a participação do pessoal de Transportes, Suzana e equipe, Salvador e equipe, agradeço a presença de todas e todos Conselheiros, e desejar um bom dia a todos nós. Muito obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Só uma última questão, Conselheiro Azzoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azzoni, do CADES. Só queria solicitar que para a próxima reunião fossem apresentados os mapas sobre os recursos do Fundo, justamente pela Secretaria de Finanças, ou pela própria Sandra, aqui, para a gente poder ter uma ideia de como ficou a posição dos recursos do FEMA, daqui para frente.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Solicitação registrada. Obrigada. Agradeço a presença de todos. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Iniciamos 47ª reunião plenária extraordinária do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, dia 29/04, quarta-feira, 9h30, aqui na Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Passo a palavra ao nosso secretário em exercício Ricardo Brandão. Por favor. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Bom dia a todos, bom dia a todas. Hoje é um dia muito importante para a cidade de São Paulo, nós vamos dar continuidade ao projeto cicloviário. Agradeço a presença, mais uma vez, o pessoal de transportes aqui, CET, Salvador, SPTrans. E desejo bom trabalho a todos nós. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos passar à pauta. Primeiro item do expediente do dia é a posse dos novos conselheiros, titular e suplente, representantes da Secretaria Municipal de Finanças do Desenvolvimento Econômico, SF, mandato 2014/2016. Senhor Vinícius dos Santos Pereira Reis como titular e o senhor Pedro de Lima Marin com o suplente. Temos também posse dos novos conselheiros, titular e suplente, representantes da Secretaria Municipal de Gestão, mandato 2014/2016, senhor Clóvis Bueno de Azevedo e o senhor Felipe Teixeira Gonçalves. As posses então estão acolhidas e os conselheiros considerem-se empossados. Sejam bem-vindos. Chegamos à ordem do dia. Primeiro item: apreciação e deliberação sobre a apresentação do programa cicloviário de São Paulo, 2ª etapa, 2015. Avenida Paulista e Avenida São João, apresentado pela senhora Suzana Nogueira, de SMT-CET. Suzana, por favor.

Suzana Nogueira: Bom dia a todos e a todas. Na sexta-feira passada, teve a reunião ordinária. A gente fez uma apresentação, e a gente achou que era muito interessante refazer. Nós acabamos refazendo... fazer novamente aqui, mas a gente inseriu alguns elementos. Não estão todos os Conselheiros presentes. Mas que foi até sugestão de uma das Conselheiras que estavam aqui presentes. Então a gente vai fazer. Ela tem só uma diferença nessa complementação, mas eu acho que é importante para todo mundo ter o conhecimento do projeto. Então a gente executou em 2014 uma parte do projeto da rede cicloviária, que a meta, são 400 km até 2016. E agora, a gente vai, inclusive na primeira etapa, a gente teve uma parte do recurso que foi utilizado, que foi do próprio FEMA, compondo uma parte da execução da rede cicloviária que está implantada. E agora, a gente vai apresentar aqui uma segunda etapa, que é da constituição da rede cicloviária de 2015. Então, o primeiro item que a gente volta... sempre reforça, é a importância... por que a gente está fazendo a estrutura cicloviária? Então às vezes, a pessoa pergunta, mas antes de tudo, ela é para trazer segurança para o ciclista. Então acho que antes de tudo... A vida humana, ela não tem preço. Então ela está acima de tudo. E a gente sempre mostra... Não dá para ver muito bem aqui, pela luz, mas essa foto que assina de quem é o espaço público. Então tem um outro aspecto aí, importante, que a gente sempre vai resgatar, e falar: certo, o ciclista está lá, encostadinho, um pouco exposto. Por outro lado, a gente tem o espaço aí, público, utilizado por carros, mas na verdade, quem é o espaço? Então você coloca a estrutura, você ordena a circulação, e também, ele melhora o desenho da cidade. Então a gente está falando muito mais do que um projeto de circulação, mas sim, também, de ambientação da cidade. Esse mapa... também não sei se dá para ver muito bem, mas ele é o mapa da rede de 400 km, que estão previstos até 2016. O que está em preto é o que está implantado, e o que está em laranja, é que daí fica em outro tom, ele é o que está previsto aí, da rede de 2016. Esse mapa agora, ele também compõe o nosso plano de mobilidade. Ele também está disponível agora, na internet, tanto de 2016, quanto da próxima sequência. Mas é só para ter uma ideia, aqui, ilustrativa, do que a gente está falando, em termos de abrangência na cidade. Nós temos implantadas até o momento... são 203 km, dentro desse programa. Ou seja, do processo inteiro, a gente tem quase 51%. Mais da metade. E ainda falta a gente abranger a metade, para a gente chegar na estrutura. E aí, considerando a infraestrutura que a gente tem, isso compõe 268 km de infraestrutura segregada na cidade. Qual foi a nossa estratégia de implantação? Então nós implantamos, pela natureza... Nós elaboramos os projetos de toda essa sequência. Então, tudo que a gente tem aí planejado, a gente hoje, tem um banco de projetos. Foram implantados 900 projetos até agora, que correspondem a esses 203 km. E a gente optou pela implantação dos projetos de menor complexidade. Então a gente estava trabalhando muito com o que tinha pintura, e poucas obras. E só ajustes geométricos. Então quer dizer... Daí isso também acaba. A gente tem que mudar e começar a avaliar qual que é... pensando, principalmente, no critério de fechar essas conexões. Então, o que significa uma baixa complexidade? Então a gente tem a pintura, tem a implantação de tachão, de segregador, entre outros, mas eu não tenho grandes obras aí, sendo executadas. Como entrou na outra etapa. E aí, a média complexidade, que daí, já é o que a gente começou a executar. E é a nossa sequência. Como é o caso de ponte, então a gente já faz ajustes geométricos, para a gente conseguir. Daí já tem a execução de pavimentos, e tudo, para conseguir a implantação do tratamento. Então aqui é um exemplo de uma ponte lá da zona Leste, que é a Domingos Franciuli. E aqui, mais exemplo. Não dá para ver muito, mas é a ponte da Vila Maria, em que foi feita a implantação da ciclovia elevada, mais gradil. Um ajuste na ciclovia do Jabaquara, e aqui, na verdade, ele ordena tanto para bicicleta quanto para o pedestre. Era um cruzamento também, conflituoso. Porque quando você vai fazer o desenho da via, você tem que considerar todos os elementos. E aí aqui, de acordo com o programa... o avanço do programa, as intervenções também aumentam, e você precisa de maiores intervenções. E aí, a gente tem aí os projetos que a gente considera como intervenções urbanísticas viárias. Então, ou seja, eles vão além de um tratamento específico para a circulação de bicicletas. Então, o que eles contemplam? A readequação da via, a adequação semafórica, implantação de dutos de cabeamento, e daí, eu vou detalhar aqui o nosso escopo, que daí a gente tem o quê? A Avenida Paulista, São João, e dos corredores de ônibus. Aí a Avenida Paulista. A Avenida Paulista, ela, na verdade, foi um... a discussão toda da Paulista, ela foi bastante polêmica. Entendendo-se que ela é uma via de alto valor na cidade, mas que sempre também, por outro lado, foi uma demanda... é uma das vias que teve maior número de mortes de ciclistas na cidade. Então a gente tem... o que a gente considera Avenida Paulista? A gente tem um trecho da Vergueiro implantada. E aí, o projeto, ele contempla desde lá, a Praça do Ciclista, ali, a Paulista do... próximo ali da Consolação, até a Bernardino de Campos, se conectando lá com a Vergueiro. Então a gente tem a divisão deles por tipologia de em três trechos. Então tem um perfil de trabalho no trecho 2, que é da Consolação até a Augusta. O trecho 1, que da Paulista até a Oswaldo Cruz, e a Bernardino. E a Bernardino, ela tem uma intervenção muito maior por quê? Apesar dela ser a sequência da Paulista, ela não tem o mesmo desenho. Então quer dizer, você tem uma continuidade de uma via que é extremamente importante, mas que estava ali... Ela foi, desde a época de abertura dela, ela nunca teve essa requalificação. E aí, o projeto que contempla a requalificação de toda a Bernardino. A prioridade na Paulista, continua a ser do pedestre. Assim como em todas as demais. Mas na Paulista esse foi um dos critérios principais do projeto, de garantir a segurança de todos que atravessam, e a permanência das prioridades semafóricas. Aí tem a questão da conectividade com outras ciclovias. Então é um exemplo. Aqui é uma proposta do modelo que está sendo implantado na Bernardino de Campos. E aí, tem a questão aí... um detalhe para a gente ver a proposta de ter grelhas para manter a permeabilidade. Hoje, muitas vezes, a gente vê aí que a gente que a gente têm as próprias raízes bastante atravancadas. Então isso está previsto na execução. E aí, o objeto dela mesmo, o que seria? É o alargamento da via. E a Paulista, ela tem um aspecto muito interessante que, apesar dela ser o cartão postal e tudo, ela tem toda parte de cima da maquiagem, mas ela não tem nada embaixo. Então, quer dizer, ela não tem uma rede de dutos de cabeamento, então hoje, você pega uma via que nem ela... ela não tem estrutura nenhuma para semáforo nem para radar, nem para controle semafórico, que na verdade, é o que você acaba mudando em termos de gestão de tráfego. Então esse é o grande ponto. É você mexer nessa rede de cabeamento que é uma coisa... é extremamente complexa, extremamente importante, e uma infraestrutura dessa, você não fazer isso, você continua a adiar um problema que você precisa, em uma avenida desse porte, em São Paulo. Então isso aqui é só exemplo de foto. O trecho da Bernardino. Então, o trecho da Bernardino, ele propõe essa requalificação. A readequação geométrica, a retirada dos postes, para ela manter o mesmo padrão e o desenho que tem na Avenida Paulista. Esse daqui é o custo detalhado da Paulista. Então a gente acabou separando por item de escopo de obra, então aí colocando o que seria movimentação de terra, construção de pavimento, drenagem, fresagem, implantação de dutos e projetos de Iasbiuti, o Executivo que é o da execução da obra, que isso foi até o que tinha sido solicitado pela Conselheira, para ter os valores desmembrados, e entender o que significa isso, de forma mais detalhada. Está aí o valor total dela. É R$ 12.199.805,00. A gente tem a ciclovia da São João, que na verdade, ela vem... então eu tenho lá a Paulista, tem a ciclovia proposta na Consolação, e aí, vem a São João, que faz a conexão até o Pacaembu. E aí, a proposta também é de requalificação. Então ele é um projeto, agora, que ele está priorizando a parte também de infraestrutura e transporte. Mas tem uma proposta de fazer um trabalho mais amplo, em termos de requalificar, e evitar qualquer outro processo. Até tinha sido perguntado aqui também, se tem alguma... como que fica a relação com a definição do Minhocão. A nossa proposta também aí é de fazer o quê? A infraestrutura. E aí... tanto que nesse projeto da ciclovia da São João, não foi adotado o concreto pigmentado, como no caso da Paulista, que segue também... a Paulista segue o padrão de outras que já estão implantadas na cidade, como a Eliseu de Almeida, e a Faria Lima. E aí, a ciclovia da São João, ela é dividida em nove trechos. Está aqui, descrito detalhadamente. E ela faz a conexão com as outras ciclovias existentes, e terminais da região. Então... bom, eu já falei assim, mas que na verdade, o escopo dela é essa questão de passar rede de cabeamento, refazer a estrutura toda que tem no canteiro central, para poder fazer essa circulação. Então também melhora a acessibilidade para quem... o usuário do ônibus, e a reformulação das paradas de ônibus, que neste momento... no momento em que foi feito, ele tinha um dimensionamento adequado, mas hoje, pelo volume que tem, e pelo porte dos ônibus, ele precisaria, já, ser readequado. Então acaba sendo um projeto maior urbanístico, do que somente a implantação da ciclovia. E o detalhamento de custo, também com os mesmos escopos dos itens, de quais são os elementos aí, de engenharia. E aí, o valor total dela, R$7.678.771,00. A Rede CET. A Rede CET, a gente mantém o mesmo projeto que já foi explicado anteriormente, que era o critério, então a gente tem a sinalização e adequações geométricas, implantação de sinalização, basicamente, a maior parte do que a gente tem. E a gente pegou um parâmetro dessas obras que a gente tem feito com maior porte, para entender o que seria em termos de custos isso, hoje, do que a gente está executando. O valor que a gente tem por km, considerando os itens sinalização horizontal, vertical, e semafórico que está lá separado, quando houver. Esses ajustes geométricos, gradis, defensas metálicas, e balizadores, ele dá um valor de R$ 224.000,00 por km, a média do que está sendo implantado. E aí, o que a gente está falando em termos de escopo e de extensão, então a Paulista, quem está executando, o órgão porque ele não é o mesmo padrão nosso, que a CET, de sinalização. Ele está sendo executado pela SPTrans. Que ele tem essa outra questão estrutural. Então está a extensão aqui, 3,3 da Paulista, São João, 2,7, e a rede da CET prevista nesse formato, com esse daqui, será 45 km. E aqui, é um detalhamento do cronograma de desembolso, tendo em vista a capacidade de execução dos órgãos, e o prazo previsto aqui, o que a gente tem. Então aqui está o valor detalhado de cada um deles, o desembolso que a gente propõe aqui, é mês a mês, dando o montante, da gente terminar isso daqui até setembro, no valor de 30 milhões. Então esse daqui a gente traz... resgata... o que a gente está falando é que esse projeto, ele é muito mais amplo. Então a gente nunca pode esquecer que o que a gente está propondo é uma mudança de cultura. E é muito interessante que quando a gente começou aqui, o ano passado, acho que do pessoal que está aqui mais... o Azoni estava aqui, que a gente tinha uma questão de crise, hoje, o que a gente tem? A gente tem um processo que ainda falta muito para a gente desenvolver, mas ele já tem um conhecimento muito maior, a própria mídia já está fazendo propaganda, usando a bicicleta como seu elemento, ele virou um grande item. Então você vê que tem o próprio... Itaú... então todos eles acabam trabalhando um pouco isso. E a gente teve até algumas surpresas assim, que tem uma escola que ela está propondo aqui, essa discussão, inclusive com os pais. Isso é uma coisa muito interessante. A gente está mudando esse formato de que... ah, não é. Então ela está previamente a gente fazer uma intervenção na região. Ela já propõe. Então eu acho que isso é muito interessante. A gente tem juízes e outras pessoas apoiando. Então a construção de bicicletários. Eu acho que é uma cultura que está mudando. Então eu acho que essa reflexão, ela não é curta. O que a gente está fazendo aqui, é algo que vai levar um tempo ainda, para incorporar. Mas a gente vê que, de fato, ele desperta uma reflexão na cidade. E é isso que a gente está propondo. Participar desse processo aí de transformação. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Suzana. Abrimos os debates. Algum Conselheiro? Conselheira Sônia.

Cons. Sônia: Bom dia para todos. Desculpe o atraso. Eu não vim na última reunião. Não sei se a minha questão já foi respondida, mas eu gostaria de perguntar. As ciclovias que têm o enterramento do cabeamento, elas têm participação financeira de outras instituições ou outros órgãos? Isso era uma questão. E a outra questão é sobre a parte da CET. Tem o mapeamento dessas... porque foi bastante esclarecido São João, Paulista, mas aquela parte da CET que são 10 milhões, são vários trechos. E eu queria saber se existe o mapeamento de... quais trechos que estão dentro desses 30 milhões. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Bom dia. Azoni, do CADES. Nós fizemos algumas reuniões que nós fizemos, primeiro, a aprovação do projeto total das ciclovias, que foram de 80 milhões. E depois, nós fizemos a aprovação daquela trancha de 10 milhões. Fizemos 10 milhões, porque era a única verba que tinha, dentro do FEMA, destinado para ciclovias. Nessa trancha que vocês estão apresentando, de 30 milhões, precisaria saber se tem recurso dentro do FEMA para poder ser utilizado, porque eu lembro que a verba era 10 milhões. E estava bem estreita. Eu acho que não teve aporte. Eu precisava só saber se essa questão dos 30 milhões seria... Qual seria a contrapartida do FEMA. Em relação ao trecho da Praça Oswaldo Cruz com a Bernardino de Campos, a única coisa que eu peço, e eu já vi que está sendo contemplado ali, não tirem as 17 árvores que têm ali, por favor. Elas têm tudo DAP alto, e elas já fazem uma cobertura verde para essa selva de pedra que a gente tem. Então, por gentileza, mantenham elas ali. E em relação às ciclovias, minha representação é da Associação Comercial. Nós somos a favor da ciclovia como uma opção de tráfego, com uma terceira via. A única observação que a gente coloca é que a gente queria fazer parte desse projeto, na parte de implantação. Uma vez, nós já até conversamos com o Fernando, de a gente poder assessorar, porque nós temos 15... eu já falei até naquela reunião, nós temos 15 distritais. A gente poderia assessorar muito. Fazer o preventivo, para evitar a falta de compreensão de alguns comerciantes, para eles poderem entender que isso pode trazer benefícios. Então a gente queria ser mais usado para poder ajudar nesse processo. Só isso. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Suzana, e depois passo a palavra para o Pedro e Vinícius de SF, para dar um informe sobre a questão de prestação de contas.

Suzana Nogueira: O custo das obras, todas essas, todos são custos da Secretaria Municipal de Transportes. O que nós temos é essa diferenciação que tem... Intervenções aí, que estão com a SPTrans, e têm intervenções com a CET. Mas não têm de outras Secretarias envolvidas. Elas até participam das discussões do projeto da execução. Mas recurso mesmo, não tem. Em termos dos vários trechos... estou até tentando procurar aqui. Na verdade, a gente tem, sim, um cronograma de implantação. A gente tem uma proposta de implantação aí, que são os 45. O que acontece? Como a gente tem uma sequência de implantação, a gente não quis congelar 45 km, desde o que a gente tem proposto, porque a gente vai seguindo uma sequência. Então o que a gente tem? Assim, a nossa proposta é: tendo o recurso, a gente segue a sequência de implantação. Mas eu não posso colocar uma sequência de implantação seguindo uma... ou congelando ao que eu preciso implantar, porque a gente fechou uma proposta de conseguir fechar as conectividades. Então a gente tem uma sequência de implantação para ir fechando esse processo. Mas aí, o Christian está até procurando aqui, para a gente falar um pouquinho aqui, disso. Em termos das árvores, o projeto Azoni, ele prevê a manutenção de todas as árvores. Então teve um trabalho aí de um laudo de engenheiro agrônomo, para fazer essa avaliação. Até tinha uma questão que eu acho que eram de duas árvores ali, que elas estavam com... você sabe falar melhor do que eu. Mas a princípio, o que eu entendi é que seriam mantidas as árvores, porque na nossa proposta, todo o projeto, ele mantém a árvore. E a questão da grelha foi algo extremamente discutido, para a gente não pegar e... daí você fala: ah, eu não estou matando a árvore, mas estou... então a gente discutiu muito esse processo. E eu acho que é extremamente rico. Em termos de participação, eu, Azoni... até a gente não conversou depois... que quem faz o nosso contato lá é o Josias. Mas eu deixo aqui à disposição, depois a gente trocar. Porque para nós, é muito positivo. Eu acho que até a gente tem um tempo mais maduro, mas eu acho que é muito positivo. Da gente trabalhar. Quando a gente foi compor... desde o momento que a gente colocou o texto básico para elaboração do plano de mobilidade, a nossa pretensão era tentar alcançar o maior número de pessoas possível. Então, com essas propostas. Então eu acho que é exatamente isso. A gente tem que tentar, agora, trabalhar e divulgar, e trabalhar com essa profundidade. Então eu me ponho à disposição para a gente conseguir conversar sobre isso. Sem problemas. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Bom, enquanto isso, Sônia, só uma questão. Que na reunião passada, você não esteve presente. A Sandra, de DAF, deu um informe sobre prestação de contas. Mas agora, eu passo então a palavra para o Pedro, aí depois voltamos para a Suzana.

Cons. Pedro: Bom dia a todas e todos. Queria começar cumprimentando o pessoal da Secretaria de Transportes, está aqui a Suzana. Parabenizar pela iniciativa do projeto das ciclovias, não só como Conselheiro mas também como usuário. Acho que é um dos projetos aí, da gestão Haddad, que está realmente mudando... provocando uma nova relação das pessoas com a cidade. E queria só fazer uma complementação do que a Suzana colocou antes de entrar na questão dos recursos propriamente ditos, que é em relação à pergunta da Sônia sobre se teve aporte de outras Secretarias ou não. Uma coisa que é importante a gente ter claro é que, do projeto de implantação de ciclovias, do que foi executado no ano passado, não foram só os recursos do FEMA. A gente teve 10 milhões do FEMA, que foram executados. Mas teve, se eu não me engano, também, 30 milhões de aportes do Tesouro Municipal. Assim como, esse ano, também tem uma previsão de recursos do FMDT, que é o Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito. Então, não é que o FEMA está bancando sozinho todo o projeto de intervenção das ciclovias na cidade. Você tem uma série de outros aportes orçamentários aí, que estão viabilizando a implantação do projeto. Em relação à questão do se tem recurso ou não, porque a gente tinha aprovado só os 10 milhões anteriormente. De lá para cá, a gente teve uma mudança importante, que foi a aprovação, por esse Conselho, da resolução que mudou as regras do uso dos recursos de TCA. Isso acabou abrindo um espaço financeiro aí, para investimentos dentro do FEMA que viabiliza a gente, hoje, aprovar. Quer dizer, eu não estava aqui também na prestação de contas que a Sandra fez, mas entre o que a gente tem de superávit financeiro do FEMA acumulado ao longo dos anos, e o que se espera arrecadar hoje, a gente tem recursos aí, na ordem de 200 milhões, que comportariam tudo o que já foi aprovado, todas essas intervenções que esse Conselho já aprovou, e teria um espaço para alguns investimentos em que caberiam esses 30 milhões. Eu não tenho os números aqui, disponíveis, mas nesse sentido, têm recursos, sim. É mais ou menos esse o recado que eu queria dar. Obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Pedro. Suzana.

Suzana Nogueira: Isso. Bom, está aqui a nossa planilha. Então só para a Sônia ter uma ideia. Então, como que a gente organiza? A gente tem uma sequência. Então essa sequência está lá: Adélia Chovi, 25 de Março, tarará, tarará... toda essa sequência, ela vai longa. Ela está lá. Ela está ciclovia. Ela tem um projeto lá que está ali, o número dele. Mas ela não tem o quê? Aqui, a previsão. Porque eu só posso vincular a previsão quando eu crio um cronograma factível para ela. Então por isso que nós não detalhamos que seria 45, até por conta que também, do que o Pedro falou... é o seguinte: a gente tem que ver qual que é a nossa fonte de recurso, e trabalhar em cima disso. Agora, isso a gente tem com essa sequência, até 400. Se a gente tivesse dinheiro para 400, a gente implantaria 400. Então só para você ter uma ideia da nossa organização da informação. É que daí, a gente não queria só ficar vinculando, para deixar mais claro, assim, o que... o escopo inteiro. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Sônia.

Cons. Sônia: Só duas observações. O meu questionamento sobre a participação de outras verbas, que fossem de SIURB, ou de terceiros, privados, é específico sobre o aterramento dos cabos. Que está sendo feito na Paulista, e que vai ser feito na São João, pelo que eu entendi, não é isso? Então o que eu... Na verdade, eu tinha essa ideia. Não sei da onde que eu tirei isso, de que existia uma participação de outros interessados, específico na colaboração do aterramento dos cabos. Porque os cabos não têm nada a ver com a Secretaria de Transportes, que eu saiba. 

Suzana Nogueira: Na verdade, toda a parte de rede semafórica, o que você tem? Energia e fibra ótica. Toda essa parte, ela é Secretaria de Transportes. Então você pega todos os semáforos, eles têm que ser interligados com essa rede. Então por exemplo, na Paulista, a gente tem uma central na Bela Cintra... A gente tem uma central de controle operacional de transporte e trânsito, e esse cabeamento, ele não vem pela Paulista. Isso é a coisa mais interessante. Então, quer dizer, você tem uma central de controle que você poderia monitorar toda a via, passando por ela, e você não tem. Então, tanto a questão de transporte do ônibus quanto de geral, câmera de monitoramento, câmera de fiscalização... A gente, por exemplo, não tem por conta de não ter o cabeamento. Então a proposta dessa estrutura ela tende, prioritariamente, inclusive, muitas coisas da SPTrans, e muito da CET. Hoje a maior dificuldade que eu diria, da CET, em termos de infraestrutura, se você pegar a Paulista, se você pegar a região do Centro, então ela não tem essa infraestrutura. Então, muitas vezes, a pessoa fala: ah, mas eu precisava trocar o controlador, precisava mas eu não tenho a infraestrutura necessária para fazer essa substituição. Então quer dizer... E custa... é o que realmente custa mais. Então para a CET ter o controle semafórico que a gente fala... uma coisa é a central, agora, outra coisa, eu preciso ter essa infraestrutura implantada. Então em termos de Paulista, eu não tenho dúvida que o maior beneficiado aí é, com todo o respeito, a SPTrans, mais que a CET. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Salvador.

Cons. Salvador: Primeiramente eu gostaria de saudar a todas e a todos. Bom dia. Sônia, eu sou diretor de infraestrutura da SPTrans, e acho importante a tua pergunta. Para poder complementar, pelo que você disse, eu tenho a impressão que a tua pergunta, ela vai em outra direção. A gente pode dividir, em grosso modo, eu diria assim: quatro redes de cabos. Um que é o de energia elétrica, um que são das empresas de telecomunicações, outros que são das empresas de computador, de internet, e outra, que são os cabos às quais a Suzana se refere, que são os cabos que a gente vai fazer uso para a inteligência do controle de transporte de tráfego, que é onde nós estamos colocando os dutos. Os dutos que nós estamos colocando não servem para essas operadoras de energia, de telecomunicações, e de computadores. Para você ter ideia, no trecho da Bernardino de Campos, empresas formalmente penduradas nos postes de Telecom, eram 17. A gente tinha cerca de 25 operadoras. Formalmente, 17 operadoras. Além da concessionária de energia elétrica, a AES Eletropaulo. Nenhum desses custos estão nesses projetos. Nenhum desses custos. Os custos de enterramento de redes, tanto de rede aérea quanto de telecomunicações, e computador, que é o que a gente chama de Telecom, eles, obrigatoriamente, por força de lei, são custos que devem ser assumidos pelas concessionárias. No entanto, a AES Eletropaulo, ela é a única concessionária do Brasil, que ela entrou com recurso judicial, e ela conseguiu vencer na justiça, e portanto ela adquiriu o direito de fazer o enterramento quando obrigada, porém, sob ressarcimento. As Telecoms, as empresas de Telecom, NET, Claro, Vivo, e todas essas... todos os serviços que eles fizeram não teve nenhum custo, nenhum centavo de custo para a administração pública. Porque eles são obrigados a fazê-los gratuitamente. Gratuitamente, como serviço público. Por interesse público. O da AES Eletropaulo, ela, na verdade, ela tem o direito de ressarcimento por força de decisão judicial. Nesse processo... naquele trecho que a gente chama, em princípio, na nossa discussão, de trecho um da Bernardino de Campos, que é o trecho que vai da Praça Oswaldo Cruz até a rua Afonso de Freitas, esse pacote, que foi um pacote caro, porque ali tem enterramento de baixa tensão, média tensão e alta tensão... um enterramento. Um custo caro, só para você ter ideia, estima-se em torno de 5 milhões... 4 a 5 milhões de dólares, o km do enterramento desse tipo de rede. Porque são redes especiais, cabos especiais, tal. Esse custo do primeiro trecho, que é o maior trecho, ele foi feito sem nenhum centavo de custo para a prefeitura, porque existia um convênio guarda-chuva lá atrás, entre a prefeitura e a Eletropaulo. E a Eletropaulo acabou fazendo o enterramento dessa rede... está concluindo agora. Deve concluir até o final de semana, sem custo para a administração. Esse pacote, eu diria, que acabou sendo consequência, resultado de um convênio feito lá atrás, entre a AES Eletropaulo é o mesmo que permitiu, lá atrás, a reforma... eu diria, a modernização da iluminação da Paulista, com aquelas torres de iluminação que têm lá, e tal. Que foi a Eletropaulo que acabou colocando também, sem custo para a administração, por conta desse convênio. Esse convênio acabou. Primeiro porque ele encerrou o pacote dele, e segundo porque a Eletropaulo conseguiu na justiça. Então têm outros dois trechos de serviços que nós estamos fazendo agora, no que a gente chama de trecho 2 da Bernardino de Campos, que esse tem um custo para a gente, porém é um custo que tem outra fonte de recurso. Não sei se fui claro. Para não ter essa coisa da confusão. Falar o que nós estamos fazendo, tal. Então nós não estamos enterrando dutos para essas operadoras. Isso não tem nada a ver com a gente. Os dutos que nós estamos enterrando são dutos para inteligência do sistema de transportes, sistema de tráfego. 

Oradora não identificada: Agradeço muito a explicação. Realmente havia uma confusão, eu acho. Quando se fala em aterramento de duto e de fibra ótica e tal, a gente em todas as operadoras. Então acho que é importante esclarecer, mesmo. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Mais alguém? Ninguém? Passo então a palavra agora ao nosso técnico Tiago, da Comissão de Avaliação para leitura do Parecer Técnico. 

Tiago: Bom dia. Vou fazer a leitura do relatório da Comissão de Avaliação Técnica de Projetos, a CAV. A proposta é reestruturar o disco viário para o município de São Paulo, referente à 2ª etapa da ciclovia, 45 km. O processo é o 2015.0.096.709-9. Proponente, SMT. O valor total é R$30.003.600,00. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos e utilizações do FEMA para a segunda etapa da rede cicloviária para o município de São Paulo, conforme contido no ofício número 5315/SMT/GAB, vide folha 1. A proposta se enquadra nas diretrizes e princípios da política municipal do meio ambiente, no apoio e manutenção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental. A presente proposta encontra base na necessidade de incrementar o uso da bicicleta como meio de transporte, atendendo ao paradigma de uma nova política de desenvolvimento urbano e de transporte, promovendo assim, além da preservação e recuperação ambiental, a equidade e justiça social na apropriação do solo e do sistema viário do município. A rede estrutural cicloviária apresenta-se como importante política pública ambiental e de transporte, à medida que o espaço necessário para transporte do mesmo número de pessoas por carro ou ônibus é significativamente maior do que o necessário, quando utilizada a bicicleta. Os aspectos ambientais, com a melhoria da qualidade do ar, pela redução das emissões dos veículos automotores e redução de emissão de gases de efeito-estufa, e da poluição sonora, associados aos benefícios sociais, como melhoria da saúde humana, economia financeira e redução do tempo de viagem ratificam a importância dessa política pública para a população e para o município. Assim, a rede tem por objetivo, a intervenção cicloviária em 400 km de vias municipais, visando incrementar o uso da bicicleta como meio de transporte, contribuindo para a preservação e recuperação ambiental. Melhor aproveitamento do sistema viário, e redução de acidentes em vias de circulação de bicicleta. A presente proposta visa implantar 45 km, referentes à segunda etapa da rede estrutural cicloviária no município de São Paulo, que compreende a implantação dos trechos da Avenida Paulista, Avenida São João, conforme o cronograma apresentado neste processo. Análise econômica e orçamentária da proposta: a presente proposta origina-se de solicitação da Secretaria Municipal de Transportes, com relação à utilização dos recursos do FEMA, para implantação da rede estrutural cicloviária no município de São Paulo. O valor dessa implantação é de R$ 30.003.600,00, conforme folha 21 do presente processo. Sendo que foi apresentado no cronograma de desembolso inicial, em folha 61 do PA, 2014.0.159.324, o valor de 8 milhões para implantação de ciclovia, devendo ser apresentado um novo cronograma. O custo da intervenção encontra-se detalhado em folha 21 do presente processo, estimando-se um valor de R$ 30.003.600,00, no prazo de previsão de término em setembro de 2015. Enquadramentos nas diretrizes e objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente, e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos, estabelecida pelo CADES. A proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 54 da lei 14887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e que determina explicitamente, que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se principalmente a apoiar, entre outros, o desenvolvimento de planos e programas e projetos de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. O CADES, no exercício das suas atribuições previstas no artigo 38 da lei 14887 de 2009, nos artigos 6º e 35, inciso 1, do decreto número 52.153, estabeleceu, por meio da resolução 171 CADES/2015, entre as diretrizes para utilização do recurso do FEMA, apoio ao uso de modalidades não motorizadas de transportes, melhoria da qualidade do ar, mudanças climáticas, e apoio ao uso de modalidades alternativas de transporte sustentável. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA. Assim sendo, a CAV não identifica óbice para o prosseguimento da proposta em referência. Assina a Comissão Técnica de Avaliação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Tiago. Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni, do CADES. Eu voto sim, mas eu queria deixar meu voto consignado que eu voto por causa do parecer do Pedro Marin, da Secretaria de Finanças, que existe o recurso. E da Comissão Técnica de Avaliação, também. Então queria que o meu voto fosse registrado que voto sim, mas baseado nas duas manifestações. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Tiago. 

Tiago: Só dar um informe, que a Comissão, ela não tem o controle das verbas. A gente só analisa o que está presente no relatório. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Registrado o voto. O projeto foi aprovado por unanimidade. Passo a palavra agora para o Tiago, sempre da Comissão de Avaliação, que vai apresentar o segundo item da ordem do dia.

Tiago: A proposta é a nova contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Parque do Carmo. O processo é o 2014.0.169.935-5. O proponente é a SVMA/DEPAVE. Valor total: R$ 748.238,44. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de complementação de recursos do FEMA para contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Parque do Carmo, pelo período de 12 meses, conforme termo de referência encartado no presente processo, de folhas 2 a 87. Análise econômica e orçamentária da proposta: a presente proposta origina-se de manifestação de DAF G com relação à necessidade de utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviços de vigilância patrimonial desarmada para o Parque Municipal... Vou reler a análise econômica. A presente proposta origina-se da manifestação de DAF G com relação à necessidade de utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviço de vigilância patrimonial desarmada para o Parque Municipal do Carmo, conforme folhas 257. O presente processo já possui autorização do CONFEMA, no valor de R$ 4.137.136,91, em folhas 122. DAF G solicita a complementação no valor de R$ 748.238,44. Tal diferença advém de atualização de pesquisa mercadológica, conforme informado por DAF 5, em folhas 256. Para atendimento à atualização orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços, uma vez que no processo não está juntada a posição orçamentária da dotação FEMA. Enquadramento nas diretrizes, objetivos e princípios da política municipal do meio ambiente e do Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecida pelo CADES. Em folhas 116 a 119, consta relatório com a manifestação da PGM favorável à utilização dos recursos do FEMA para contratação de serviços de segurança e vigilância desarmada nos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57, da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, o controle, fiscalização e defesa do meio ambiente. O CADES, no exercício da atribuição prevista no artigo 32 da lei 14887 de 2009, nos artigos 6º e 35 do inciso 1, do decreto 52.153 de 28/2/2011, estabeleceu, entre as diretrizes para utilização de recursos do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015, a proteção à biodiversidade, fauna e flora, áreas verdes e parques urbanos, lineares e naturais, e fortalecimento do sistema de fiscalização e controle da SVMA e SMDU. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível utilizar os recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é de R$ 748.238,44, respeitada a utilização de dotação própria atribuída a despesas correntes em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice para a utilização de recursos do FEMA para a presente contratação. Assina a Comissão Técnica.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigado, Tiago. Abrimos o debate. Algum Conselheiro? Não? Passamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto foi aprovado por unanimidade. Passo a palavra ao nosso Secretário Ricardo Brandão para o encerramento dos trabalhos.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Primeiro, dar um informe sobre o Secretário Vanderlei. Ele se encontra no Chile, para preparação do evento da SEPAL, que vai acontecer no segundo semestre. E eu estive conversando com ele hoje pela manhã. Ele falou que um dos itens que está despertando muito interesse nos outros países participantes é a questão, justamente, das ciclovias. Então nós vamos dar a informação para ele, de que houve essa aprovação, e vai continuar então, a implantação desse projeto tão importante para a cidade e para todos nós. Agradeço então, uma vez mais, a participação do pessoal de Transportes, Suzana e equipe, Salvador e equipe, agradeço a presença de todas e todos Conselheiros, e desejar um bom dia a todos nós. Muito obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Só uma última questão, Conselheiro Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni, do CADES. Só queria solicitar que para a próxima reunião fossem apresentados os mapas sobre os recursos do Fundo, justamente pela Secretaria de Finanças, ou pela própria Sandra, aqui, para a gente poder ter uma ideia de como ficou a posição dos recursos do FEMA, daqui para frente.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Solicitação registrada. Obrigada. Agradeço a presença de todos. 

Ricardo Brandão Figueiredo

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
Presidente do Conselho Municipal do Fundo do  Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – FEMA
Em Exercício
Conselheiros Presentes:

Alessandro Luiz Oliveira Azzoni

Clovis Bueno de Azevedo

Décio Pereira de Moraes

Pedro de Lima Marin

Sonia Império Hamburguer

Vinicius dos Santos Pereira Reis

CLAUDETE VALDELENA DE CARVALHO

Coordenadora Geral do CONFEMA

ELLEN DE SOUZA SANTOS SIMONINI

Secretária Executiva
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